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 Despacho n.º 3452/2014
O Decreto -Lei n.º 188/2012, de 22 de agosto, aprovou a nova orgânica 

do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I.P., e definiu, no n.º 1 
do artigo 5.º, que o conselho diretivo é composto por um presidente e 
por dois vogais.

Assim, nos termos das disposições conjugadas do artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 
de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 
64/2011, de 22 de dezembro, e da alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e considerando o despacho de autori-
zação para o exercício de funções públicas proferido pelo Secretário de 
Estado da Administração Pública:

1 – É designada, em regime de substituição, a licenciada Rosa Maria 
Simões da Silva para exercer o cargo de presidente do conselho diretivo 
do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I.P., cuja idoneidade, 
experiência e competência profissionais, comummente reconhecidas, é 
patente na nota curricular em anexo ao presente despacho.

2 – O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2013, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo conselho 
diretivo desde essa data.

24 de fevereiro de 2014. — O Ministro da Economia, António de 
Magalhães Pires de Lima. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Regional, Manuel Castro Almeida.

ANEXO

Nota curricular
1. Identificação
Rosa Maria Simões da Silva

2. Habilitações Académicas:
Licenciatura em Engenharia Químico -Industrial pelo Instituto Supe-

rior Técnico de Lisboa (15 valores);
Pós -graduação em Programação Económica pelo Secretariado Técnico 

da Presidência do Conselho de Ministros;
CAGEP — Curso Avançado de Gestão Pública — abril 2010 (17,2 

valores).

3. Experiência Profissional:
Vice -Presidente do Conselho Diretivo da Agência para o Desenvol-

vimento e Coesão, I.P., desde 17 de dezembro de 2013;
Presidente do Conselho Diretivo do IGFSE, desde dezembro de 

2008;
Vogal do Conselho Diretivo do IGFSE — Instituto de Gestão do FSE, 

desde fevereiro de 2008;
Diretora de Análise de Incentivos a Grandes Projetos de Investimento 

na AICEP — Agência Portuguesa para o Investimento e o Comércio 
Externo, desde outubro de 2004;

Assessora da Autoridade da Concorrência, de abril de 2003 a outubro 
de 2004;

Vice -Presidente do IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e 
Médias Empresas e ao Investimento, de novembro de 1999 a março 
de 2003;

Membro do Conselho de Administração (não executivo) da APCER (As-
sociação Portuguesa de Certificação), de fevereiro de 2003 a março de 2008;

Adjunta do Gabinete do Ministro da Economia de 1997 a 1999;
Presidente da AUDITRE — Unidade de Auditoria para a Reestrutu-

ração Empresarial, de março de 1998 a dezembro de 2001;
Assessora do Gabinete da Ministra para a Qualificação e o Emprego 

(setembro 1996 a novembro de 1997);
Presidente da Comissão Interministerial para a Integração de Jovens 

na Vida Ativa;
Membro do Conselho de Administração do Instituto de Emprego e 

Formação Profissional de 1986 a 1993;
Membro efetivo do Comité Consultivo para a Formação Profissional 

junto da Comissão Europeia de 1986 a 1994;
Membro efetivo do Comité do Fundo Social Europeu da CE de 1986 

a 1994;
Membro da Comissão Instaladora da Escola Profissional Bento de 

Jesus Caraça e Presidente do seu Conselho Diretivo de 1989 a 1996.

4. Carreira na Administração Pública
Assessora Principal do Ministério da Economia e Inovação desde 

1987, Chefe de Divisão desde 1982 e Quadro Técnico superior desde 
1971. 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 3229/2014
Por despacho do diretor -geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 

foi designado, ao abrigo e nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de janeiro, conjugado com o artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, e com o artigo 42.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, chefe de equipa multidisciplinar 
de 1.º nível, de justiça tributária e fluxos financeiros, o licenciado José 
Carlos Louro Martins, com efeitos a 1 de março de 2014.

25 de fevereiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

Nota curricular
A) Identificação:
José Carlos Louro Martins.

B) Habilitações académicas:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Economia e Gestão (ISEG) da Universidade Técnica de 
Lisboa.

C) Atividade profissional:
Iniciou funções na DGCI em 1982, transitando para Direção -Geral 

de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) 
aquando da sua criação, onde é especialista de informática grau 3, nível 2, 
tendo desempenhado os seguintes cargos e atividades mais relevantes:

Desde fevereiro de 2013 — coordenador da Área de Sistemas de 
Gestão de Contribuintes e Inspeção (AGCI);

De janeiro de 2012 a janeiro de 2013 — coordenador do Núcleo de 
Conta Corrente e Controlo de Cobrança (NCC) da Área de Sistemas de 
Justiça Tributária e Fluxos Financeiros da AT — Integração na conta 
corrente financeira do IVA e cobrança de coimas;

1998 -2011 — coordenador do Núcleo de Sistemas de Controlo de 
Documentos de Cobrança e Conta Corrente da Área de Gestão de Fluxos 
Financeiros da DGITA — Coordenação da conceção e implementação 
do novo Sistema de Gestão de Fluxos Financeiros com criação da conta 
corrente do contribuinte; integração sucessiva dos diversos impostos e 
tipos de cobrança;

1989 -1998 — exercício de funções de técnico superior de informática 
da estrutura de informática tributária da DGCI — participação nos pro-
jetos de recolha e validação de declarações de IRS, sistema de cobrança; 
Participação no grupo de trabalho da reforma financeira do Estado para 
definição e implementação do circuito DUC; implementação do paga-
mento de reembolsos de IRS por transferência bancária;

1982 -1989 — exercício de funções nos serviços de finanças de Lagos 
e Lisboa 7.

D) Formação complementar:
Frequência de diversos cursos e seminários de índole profissional nas 

áreas informática, fiscal e de gestão, com destaque para os seguintes:
Alta Direção em Administração Pública — INA;
Gestão de Projetos para dirigentes — INA;
Contratação Pública — INA.
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 Despacho n.º 3453/2014
Nos termos do disposto no artigo 62º da Lei Geral Tributária e artigo 

35º do Código do Procedimento Administrativo, o Chefe do Serviço de 
Finanças de Braga 2, Vítor Augusto Gonçalves Magalhães, delega no 
Chefe de Finanças Adjunto, nível 1, António Manuel Lopes Teixeira, 
T.A.T. 2, as competências a seguir enunciadas:

I – Chefia da Secção
Secção de Tributação do Rendimento e Despesa

II – Atribuição de competências
Ao chefe da secção, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhe venham a ser atribuídas pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus 
superiores hierárquicos, compete -lhe assegurar, sob orientação e super-
visão do chefe do Serviço de Finanças, o funcionamento da Secção e 
o exercício da adequada ação formativa e disciplinar relativamente aos 




